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CONTRATO Nº 11/2018

Processo nº 48340.003898/2017-08

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO
E ADEQUAÇÃO, POR DEMANDA DO SISTEMA DE
CABEAMENTO ESTRUTURADO, QUE FAZEM ENTRE SI A
UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DE MINAS E
ENERGIA E A EMPRESA ENGEMIL-ENGENHARIA,
EMPREENDIMENTOS, MANUTENÇÃO E INSTALAÇÕES LTDA.

A UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA, inscrito no CNPJ sob n.º
37.115.383/0001-53, localizado na Esplanada dos Ministérios, Bloco “U”, CEP: 70065-900, cidade de
Brasília-DF,  neste  ato  representado  pelo  Subsecretário  de  Planejamento,  Orçamento  e
Administração  Substituto,  Senhor  MANOEL  HUMBERTO  LEMOS  DA  SILVA,  portador  da
Cédula de Identidade n.º 1.250.015 - SDS/PE e CPF nº 145.252.674-53, e com fundamento no Inciso
VII  do  Artigo  59  do  Regimento  Interno  da  Secretaria  Executiva/MME  aprovado  pela  Portaria
GM/MME nº 108, de 14 de março de 2017, publicada no Diário Oficial da União de 16 de março de
2017, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa ENGEMIL
– ENGENHARIA, EMPREENDIMENTOS, MANUTENÇÃO E INSTALAÇÕES LTDA  inscrita
no CNPJ/MF sob o nº  04.768.702/0001-70,  estabelecida  no SIA Trecho 17,  Rua 17,  Lote 1360 –
Brasília – DF, CEP: 71200-249, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo seu
Diretor de Engenharia,  Senhor MATHEUS ANTÔNIO MILITÃO DE MENEZES,  portador da
Carteira de Identidade nº 2.153.997-SSP/DF, e CPF nº 000.400.681-02, tendo em vista o que consta no
Processo nº 48340.003898/2017-08 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, do
Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, Decreto nº
7.174, de 12 de maio de 2010, Instruções Normativas SEGES/MPDG nº 05, de 26 de maio de 2017, nº
4, de 11 de setembro de 2014, nº 02, de 11 de outubro de 2010 e nº 01, de 19 de janeiro de 2010 da Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e demais disposições aplicáveis, resolvem celebrar
o  presente  Termo  de  Contrato  de  prestação  de  serviços,  decorrente  do  Pregão  Eletrônico  nº
01/2018-MME, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1  O  objeto  do  presente  instrumento  é  a  contratação  de  empresa  prestadora  de  serviços,
especializada  e  certificada  tecnicamente,  para  o  fornecimento  de  insumos  necessários,
relacionados aos serviços de manutenção e adequação, por demanda, do sistema de cabeamento
estruturado do Ministério de Minas e Energia, conforme especificações técnicas, quantitativos e
demais condições estabelecidas no Edital e seus Anexos.
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1.2  Este  Termo  de  Contrato  vincula-se  ao  Edital  do  Pregão,  identificado  no  preâmbulo  e  à
proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1 O prazo de vigência deste Terno de Contrato é de 12 (doze) meses, contado a partir da data de
sua assinatura.

2.2 O Contrato poderá ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 meses (sessenta)
meses, conforme previsto no art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93, mediante celebração de termo
aditivo, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes
requisitos:

2.2.1 os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.2.2 esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza
continuada;

2.2.3 seja juntado relatório que discorra sobre a execução do Contrato, com informações de
que os serviços tenham sido prestados regularmente; 

2.2.4  seja  juntada  justificativa  e  motivo,  por  escrito,  de  que  a  Administração  mantém
interesse na realização do serviço;

2.2.5 seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a
Administração;

2.2.6 haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; e

2.2.7 seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação;

2.2.8 A empresa contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

3. CLÁUSULA TERCEIRA– PREÇO

3.1  Este Contrato tem o valor global de R$ 413.001,00 (quatrocentos e treze mil e um reais),
resultante da aplicação dos preços indicados na planilha abaixo e na proposta de preços ofertada
no Pregão Eletrônico nº 01/2018, não estando sujeita a reajuste ou acréscimo de qualquer natureza:

Item Descrição do Serviço Qtde
Valor

Unitário

Valor
Total

(R$)

1
Instalar, sob demanda,  ponto de rede UTP cat  6 completo
sem ponto de consolidação (CP) 

150 423,00 63.450,00

2
Instalar,  sob demanda,  ponto de rede UTP cat  6  completo
com ponto de consolidação (CP)

150 605,00 90.750,00

3
Instalar,  sob  demanda,  lance  de  cabo  UTP  cat  6
Rack-Consolidação (Rack-CP)

150 531,00 79.650,00

4 Instalar, sob demanda, lance de cabo UTP cat 6 CP-Tomada 150 131,92 19.788,00
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Item Descrição do Serviço Qtde
Valor

Unitário

Valor
Total

(R$)

5
Remanejar, sob demanda cabo UTP ZP-Tomada sem aplicar
material

600 71,74 43.044,00

6 Instalar, sob demanda, lance de fibra óptica 50 1.332,42 66.621,00

7
Verificar  ou  reparar,  sob  demanda,  defeito  no  cabeamento
UTP ou óptico, sem aplicação de material.

200 178,97 35.794,00

8 Certificação de ponto 800 17,38 13.904,00

VALOR GLOBAL 413.001,00

3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais,  trabalhistas,
previdenciários,  fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de  administração,  frete,  seguro  e  outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1   As  despesas  decorrentes  desta  contratação  estão  programadas  em  dotação  orçamentária
própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2018, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade:  320016  Ação  2000,  PTRES:  091626;  Programa  de  Trabalho:
25122211920000001; Natureza de Despesa: 339039.

4.2 No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas
da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1   O  pagamento  será  efetuado  mensalmente,  mediante  medição  dos  serviços  efetivamente
executados e concluídos, no prazo de até 30 (trinta) dias da apresentação da Nota Fiscal/Fatura
discriminativa dos materiais e serviços correspondentes ao somatório dos valores das Ordens de
Serviço (OS), a contar do recebimento definitivo dos mesmos, devidamente atestada pelo setor
competente do Contratante, por meio de ordem bancária, observado o disposto na Lei nº 4.320/64.

5.1.1 Todos os serviços serão executados com emissão de Ordem(ns) de Serviço(s)  que
serão  executadas,  acompanhadas,  revisadas  e  recebidas  (aceitas)  tanto  em  caráter
provisório, como em definitivo, com aceite e homologação pela CGTI para posterior
pagamento.

5.1.2 A(s) Ordem(ns) de Serviço(s) baseadas em pagamentos de parcelas mensais terão seus
valores calculados, conforme Acordo de Níveis de Serviço, conforme - Tabela de Acordo de
Níveis de Serviço – Termo de Referência – Anexo I.

5.1.3 Até o quinto dia útil de cada mês, a contratada deverá emitir relatório contendo todas
as Ordens de Serviços concluídas e não pagas nos meses antecedentes, cujos Termos de
Recebimento Definitivos já  foram emitidos  e  assinados pelo Gestor do Contrato e  Área
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Requisitante.  Após  análise  e  aprovação  do  relatório  mensal  pelos  fiscais  técnicos  e
requisitantes, o gestor  do Contrato deverá emitir  uma autorização para emissão de Nota
Fiscal ao Preposto administrativo da empresa Contratada. Somente de posse deste artefato é
que a Contratada poderá realizar a emissão da Nota Fiscal.

5.1.4  Quando  houver  glosa  parcial  dos  serviços,  devidamente  identificada  pela
fiscalização, no momento do recebimento definitivo dos serviços e ateste da execução
dos serviços, a fiscalização deverá comunicar à Contratada para que emita a Nota
Fiscal/Fatura com o valor  exato dimensionado,  evitando,  assim,  efeitos  tributários
sobre o valor glosado pela Administração, conforme disposto na alínea “c”, do inciso
II do art. 50 da IN/SEGES/MPDG nº05/2017.

5.2  Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias
úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº
8.666, de 1993.

5.3  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

5.4  Antes de cada pagamento à Contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

5.5   Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  da  contratada,  será
providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério da contratante.

5.6  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
da  contratada,  bem  como  quanto  à  existência  de  pagamento  a  ser  efetuado,  para  que  sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

5.7   Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.

5.8  Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

5.9  Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da Contratante,
não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF.

5.10 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

5.10.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, exclusivamente para as
atividades de prestação de serviços previstas no §5º-C, do artigo 18, da LC 123, de 2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime,  observando-se  as  exceções  nele  previstas.  No  entanto,  o  pagamento  ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

5.11 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido,
de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua
apuração se fará desde a data de seu vencimento até o efetivo pagamento, em que os juros de mora
serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante
a aplicação da seguinte fórmula:
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EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I =      ( 6 / 100 ) I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

5.12 Na  hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos devem
ser instruídos com as justificativas e motivos submetidos à apreciação da autoridade competente,
que  adotará  as  providências  para  eventual  apuração  de  responsabilidade,  identificação  dos
envolvidos e imputação de ônus a quem deu causa à mora.

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE

6.1 O preço consignado no Contrato será corrigido anualmente, observado o interregno mínimo de
um ano, contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, mediante a aplicação, de
acordo com a variação do IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), desde que
reflita  a  recomposição de preços do setor,  contado da data de sua assinatura,  para o primeiro
reajuste, ou da data do último reajuste, para os subsequentes.

6.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

6.3 O reajuste decorrerá de solicitação da Contratada e será formalizado por apostilamento, nos
termos do artigo 65, § 8º da Lei nº 8.666/93, salvo se coincidente com termo aditivo para o fim de
prorrogação de vigência ou alteração contratual.

6.4  Caberá  à  Contratada  efetuar  os  cálculos  de  cada  reajustamento  e  submetê-lo  a  analise  e
aprovação da Gestão do Contrato, sendo que o CONTRATANTE poderá realizar diligências para
conferir a variação de custos.

6.5 Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao preço médio de
mercado para a presente locação, a Contratada aceitará negociar a adoção de preço compatível ao
mercado.

6.6 Caso este seja extinto IPCA, outro índice será adotado em sua substituição.

7.    CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DOS SERVIÇOS PRESTADOS

7.1 A contratada garantirá cada um dos serviços prestados por, no mínimo 3 (três) meses contados
da data do recebimento, sem ônus adicional ao MME, de acordo com as condições previstas no
Termo de Referência, anexo do Edital.

8. CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

8.1     O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais
que  serão  empregados  pela  CONTRATANTE são  aqueles  previstos  no  Termo  de  Referência,
Anexo do Edital.
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9. CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO

9.1    O acompanhamento e a fiscalização da execução deste Contrato consistem na verificação da
conformidade  da  prestação  dos  serviços  e  da  alocação  dos  recursos  necessários,  de  forma  a
assegurar  o  perfeito  cumprimento  do  ajuste,  devendo  ser  exercidos  pelos  representantes  do
Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666/93.

9.2     O representante do Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento
e controle da execução dos serviços e do Contrato.

9.3     A verificação da adequação da prestação dos serviços deverá ser realizada com base nos
critérios previstos no Termo de Referência, Anexo I do Edital.

9.4   A gestão e fiscalização do Contrato deverá acompanhar e garantir a adequada execução dos
serviços por  meio de instrumentos  de controle,  que compreendam a mensuração dos aspectos
mencionados no Termo de Referência,  Anexo I  do Edital  e  nas  disposições  constantes na  IN
/SLTI/MP nº 04, de 2014 e IN/SEGES/MP nº 05, de 2017.

9.5   A fiscalização do Contrato deverá monitorar e avaliar constantemente a execução do objeto e
utilizará mecanismos para aferição da qualidade e produtividade dos serviços, devendo intervir
para requerer à Contratada a correção das falhas e irregularidades constatadas.

9.6    Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de
qualidade  dos  serviços  para  evitar  a  sua  degeneração,  devendo  intervir  para  requerer  à
CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

9.7   O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução
do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizada.

9.8    Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

9.9    A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor
nível  de  conformidade,  que  poderá  ser  aceita  pelo  fiscal  técnico,  desde  que  comprovada  a
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao
controle do prestador.

9.10  Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em
relação  à  qualidade  exigida,  bem como quando  esta  ultrapassar  os  níveis  mínimos  toleráveis
previstos  nos  indicadores,  além  dos  fatores  redutores,  devem  ser  aplicadas  as  sanções  à
CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.

9.11  O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período
escolhido seja suficiente para aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

9.12  A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada
juntamente com a CONTRATADA, de acordo com o estabelecido no Termo de Referência e na
proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas.

9.13   A fiscalização ao verificar que houve sub dimensionamento da produtividade pactuada, sem
perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que
esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada,  respeitando-se os
limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

9.14    A  fiscalização  deverá  promover  o  registro  das  ocorrências  verificadas,  adotando  as
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos
§§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666/93.

9.15   O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas

SEI/MME - 0160380 - Contrato https://www.mme.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprim...

6 de 9 02/05/2018 09:51



pela  Contratada  ensejará  a  aplicação  de  sanções  administrativas,  previstas  neste  Termo  de
Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto
nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993.

9.16    A  fiscalização  de  que  trata  esta  cláusula  não  exclui  nem reduz  a  responsabilidade  da
Contratada,  inclusive  perante  terceiros,  por  qualquer  irregularidade,  ainda  que  resultante  de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666/93.

10.  CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DA CONTRATADA

10.1 As obrigações do Contratante e da Contratada são aquelas previstas no Termo de Referência,
Anexo I do Edital.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

11.1 A Contratada deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável no
cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade ambiental de acordo com o art. 225 da

Constituição Federal/88, e em conformidade com o art. 3o da Lei nº 8.666/93 e com o art. 6º da

Instrução Normativa/MP no 01, de 19 de janeiro de 2010.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1  As  sanções  relacionadas  à  execução  do  contrato  são  aquelas  previstas  no  Termo  de
Referência, Anexo I do Edital.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – RESCISÃO

13.1    O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da
Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da
aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, Anexo I do Edital.

13.2     Os  casos  de  rescisão  contratual  serão  formalmente  motivados,  assegurando-se  à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

13.3    A CONTRATADA reconhece os direitos do Contratante em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

13.4    O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

13.4.1  Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.4.2  Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.4.3  Indenizações e multas.

14.  CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VEDAÇÕES

14.1   É vedado à CONTRATADA:

14.1.2  caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

14.1.3  interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte do Contratante,
salvo nos casos previstos em lei.
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15.  CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

15.1   Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de
1993, bem como do Anexo X da IN nº 05, de 2017.

15.2   A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões necessárias, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
deste Contrato.

15.3   As supressões resultantes do acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste Contrato.

16.  CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS

16.1   Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei
nº  8.666,  de  1993,  na  Lei  nº  10.520,  de  2002  e  demais  normas  federais  aplicáveis  e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do
Consumidor – e normas e princípios gerais dos Contratos.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

17.1     Incumbirá ao Contratante providenciar  a  publicação deste  instrumento,  por  extrato,  no
Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

18.  CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – COMUNICAÇÕES

18.1    Eventuais correspondências expedidas pelas partes signatárias deverão mencionar o número
deste Contrato e o assunto específico da correspondência.

18.2    As comunicações feitas ao Contratante deverão ser endereçadas à Coordenação-Geral de
Compras e Contratos do Ministério de Minas e Energia, situada na Esplanada dos Ministérios,
Bloco U, sala 450-A, CEP 70065-900, Telefone (61) 2032-5464.

18.3     As comunicações feitas à Contratada deverão ser endereçadas a empresa ENGEMIL –
ENGENHARIA,  EMPREENDIMENTOS,  MANUTENÇÃO  E  INSTALAÇÕES  LTDA,
estabelecida no SIA Trecho 17, Rua 17, Lote 1360 – Brasília – DF, CEP: 71200-249. Telefax: (61)
3248-2876. E-mail: engemilengenharia@terra.com.br.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO

19.1    O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato
será o da Seção Judiciária do Distrito Federal - Justiça Federal.

19.2    Assim havendo ajustado, foi lavrado o presente instrumento e disponibilizado por meio
eletrônico  por  intermédio  do  Sistema  Eletrônico  de  Informações  –  SEI,  com fundamento  no
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015, que os seus representantes legais assinam com as
testemunhas abaixo identificadas.

Pelo CONTRATANTE

(Assinatura Eletrônica)
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MANOEL HUMBERTO LEMOS DA SILVA
Subsecretário de Planejamento, Orçamento e Administração Substituto

Pela CONTRATADA

(Assinatura Eletrônica)
MATHEUS ANTÔNIO MILITÃO DE MENEZES

Diretor de Engenharia

TESTEMUNHAS:

(Assinatura Eletrônica)
ZAIRA ROCHA DE NOVAES COELHO
CPF: 752.681.245-87

(Assinatura Eletrônica)
NUBIAN MENDONÇA AMORIM
CPF: 917.780.341-87

Documento assinado eletronicamente por Matheus Antônio Militão de Menezes, Usuário
Externo, em 27/04/2018, às 15:47, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Manoel Humberto Lemos da Silva, Subsecretário de
Planejamento, Orçamento e Administração SubsƟtuto(a), em 29/04/2018, às 17:38, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro
de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Nubian Mendonça Amorim, Coordenador(a) de
Infraestrutura Tecnológica, em 30/04/2018, às 09:43, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Zaíra Rocha de Novais Coêlho, Coordenador(a) de
Infraestrutura Tecnológica SubsƟtuto(a), em 30/04/2018, às 10:08, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenƟcidade deste documento pode ser conferida no site hƩp://www.mme.gov.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 0160380 e o código CRC C047A182.

Referência: Processo nº 48340.003898/2017-08 SEI nº 0160380
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